
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 238160 - RS (2026/0186389-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JORGE ARIEL CABANAS (PRESO)
ADVOGADO : PAULO RAMÃO RODRIGUES JÚNIOR - PR083027
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS

CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO

CONCRETA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. PARTICIPAÇÃO EM

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INDÍCIOS ROBUSTOS. RISCO À ORDEM PÚBLICA.

INSUFICIÊNCIA  DE  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  AGRAVO  REGIMENTAL

DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao

recurso em habeas corpus e manteve a prisão preventiva do agravante por tráfico de

drogas. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está amparada em

fundamentação concreta, à luz da gravidade em concreto da conduta e do  periculum

libertatis, e se medidas cautelares diversas seriam suficientes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  decisão  agravada  enfrentou  adequadamente  a  legalidade  da  custódia,

demonstrando  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  do

paciente, consubstanciadas na apreensão de exorbitante quantidade droga (170,5kg de

maconha), em contexto de mercancia internacional do entorpecente por via fluvial – o

que evidencia, ao menos nesta fase processual, de cognição preliminar, a participação

do recorrente em organização criminosa dotada de especialidade e profissionalismo.
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4. A existência de robustos indícios de materialidade delitiva, evidenciada pela grande

quantidade  de  droga  apreendida,  justifica  a  manutenção  da  prisão  preventiva  para

garantia  da  ordem  pública,  nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,

consolidada nos incisos II e III, § 3º, do  art. 312, recentemente incluídos pela Lei n.

15.272/2025, ao Código de Processo Penal – CPP. 

5. A afirmação de que a medida preventiva se mostra desproporcional em relação à

eventual  condenação que o  recorrente  venha sofrer  no  fim do  processo é  inviável,

porquanto, em habeas corpus, não se pode concluir a quantidade de pena que poderá

ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime diverso do fechado. Precedentes. 

6.  Assim  sendo,  as  medidas  do  art.  319 mostram-se  insuficientes  diante  da

periculosidade  concreta  e  do  risco  à  ordem  pública,  mantendo-se  a  decisão

monocrática por ausência de argumentos novos capazes de modificá-la.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. A prisão preventiva por tráfico de drogas pode ser mantida

quando demonstrada a gravidade concreta da conduta e o risco de reiteração delitiva

consubstanciada  no  longo  histórico  criminal  do  agravante.  2.  Condições  pessoais

favoráveis e medidas cautelares diversas são insuficientes quando presentes elementos

concretos  de  risco  à  ordem  pública  e  de  reiteração  delitiva.  3.  A  ausência  de

argumentos  novos  no  agravo  regimental  mantém  os  fundamentos  da  decisão

monocrática."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 315 e 319; RISTJ, art. 258.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no RHC n.  227.781/MG, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 12/3/2026; AgRg no HC

n. 1.006.828/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado

em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.003.597/RS, relator Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  3/9/2025, DJEN de  9/9/2025;

STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.015.444/MT,  relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti

(Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  2/9/2025, DJEN  de

8/9/2025; STJ, AgRg no HC n. 900.688/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024; STJ, AgRg no HC n. 856.915/RJ,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de  14/2/2024; STJ,

AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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recurso em habeas corpus e manteve a prisão preventiva do agravante por tráfico de
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está amparada em

fundamentação concreta, à luz da gravidade em concreto da conduta e do  periculum

libertatis, e se medidas cautelares diversas seriam suficientes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  decisão  agravada  enfrentou  adequadamente  a  legalidade  da  custódia,

demonstrando  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  do

paciente, consubstanciadas na apreensão de exorbitante quantidade droga (170,5kg de

maconha), em contexto de mercancia internacional do entorpecente por via fluvial – o
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4. A existência de robustos indícios de materialidade delitiva, evidenciada pela grande

quantidade  de  droga  apreendida,  justifica  a  manutenção  da  prisão  preventiva  para

garantia  da  ordem  pública,  nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,

consolidada nos incisos II e III, § 3º, do  art. 312, recentemente incluídos pela Lei n.

15.272/2025, ao Código de Processo Penal – CPP. 

5. A afirmação de que a medida preventiva se mostra desproporcional em relação à

eventual  condenação que o  recorrente  venha sofrer  no  fim do  processo é  inviável,

porquanto, em habeas corpus, não se pode concluir a quantidade de pena que poderá

ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime diverso do fechado. Precedentes. 

6.  Assim  sendo,  as  medidas  do  art.  319 mostram-se  insuficientes  diante  da

periculosidade  concreta  e  do  risco  à  ordem  pública,  mantendo-se  a  decisão

monocrática por ausência de argumentos novos capazes de modificá-la.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. A prisão preventiva por tráfico de drogas pode ser mantida

quando demonstrada a gravidade concreta da conduta e o risco de reiteração delitiva

consubstanciada  no  longo  histórico  criminal  do  agravante.  2.  Condições  pessoais

favoráveis e medidas cautelares diversas são insuficientes quando presentes elementos

concretos  de  risco  à  ordem  pública  e  de  reiteração  delitiva.  3.  A  ausência  de

argumentos  novos  no  agravo  regimental  mantém  os  fundamentos  da  decisão

monocrática."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 315 e 319; RISTJ, art. 258.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no RHC n.  227.781/MG, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 12/3/2026; AgRg no HC

n. 1.006.828/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado

em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025; STJ, AgRg no HC n. 1.003.597/RS, relator Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  3/9/2025, DJEN de  9/9/2025;

STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.015.444/MT,  relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti

(Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  2/9/2025, DJEN  de

8/9/2025; STJ, AgRg no HC n. 900.688/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024; STJ, AgRg no HC n. 856.915/RJ,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de  14/2/2024; STJ,

AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por JORGE ARIEL CABANAS contra

decisão de minha relatoria (fls. 102/115), que negou provimento ao recurso em habeas

corpus,  em  razão  da  ausência  de  ilegalidade  na  custódia  cautelar  decretada  em

desfavor do agravante.

Nas razões recursais,  a defesa insiste na existência de ilegalidade da prisão

preventiva, por ausência de comprovação do risco da liberdade do agravante à ordem

publica, bem como de que poderá voltar a delinquir. 

Reitera  que  a  quantidade  de  droga  apreendida,  conquanto  elevada,  não

demonstra, por si só, a sua dedicação à atividade ou organização criminosa, de modo a

antecipar o cumprimento de eventual pena, à qual poderá incidir a redutora penal do

tráfico privilegiado, com fixação de regime menos gravoso que o imposto atualmente.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  julgamento  pelo  órgão

colegiado.

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pelo  desprovimento  do  agravo  (fls.

140/147).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão agravada foi publicada em 21/5/2026

(fl.  117),  cumpre ressaltar  a  tempestividade do recurso,  já  que protocolizado no dia

25/5/2026 (fl. 132), ou seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Outrossim, a análise das razões do agravo regimental indica que a defesa não

traz argumentos novos, limitando-se a reiterar as mesmas teses já apresentadas no

recurso em  habeas corpus, as quais foram devidamente apreciadas e rechaçadas na

decisão monocrática de fls. 102/115.

Desse modo, por não vislumbrar argumentos capazes de modificar o decidido,

reitero os fundamentos da decisão agravada, que transcrevo a seguir:

"A conversão do flagrante em custódia preventiva foi
determinada   pelo   Juízo   da  Seção   Judiciária   do  Paraná,
mediante os seguintes fundamentos (fls. 18/20):

"No caso dos autos, verifica-se que o autuado  JORGE ARIEL
CABANAS  foi   preso   na   posse   de   aproximadamente  170.5
quilogramas  de   substância   análoga   à   maconha,   conforme
LAUDO Nº 12457/2026 – NUTEC/DPF/GRA/PR.
Com efeito, chamo atenção para os seguintes pontos:
a) O investigado foi preso em flagrante quando portava consigo
considerável quantidade de entorpecente;
b)   O   contexto   da   apreensão   evidencia   o   planejamento   da
empreitada   por   organização   criminosa   voltada   ao   tráfico
internacional via fluvial,  da qual o autuado, se não participava
habitualmente   (o   que   será   melhor   apurado   no   decorrer   da
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investigação), foi por ela instruído e abastecido dos instrumentos
necessários   (barco,   combustível,   instruções   de   direção,   e   o
entorpecente);
c) O investigado informou trabalhar como vendedor ambulante
no Paraguai, e não indicou/ comprovou endereço fixo.
No   caso   concreto,   entendo   presentes   os   requisitos   para   a
conversão da prisão em flagrante em preventiva, revelando-se
inadequadas   ou   insuficientes,   ao   menos   neste   momento,   a
imposição das medidas cautelares diversas da prisão previstas
no art. 319 do CPP.
A   prisão   decorreu   da   prática,   em   tese,   do   crime   de   tráfico
internacional de drogas, previsto no  Art. 33  c/c  Art. 40,  I  - Lei
11.343/2006.
A comprovação da existência do crime, consistente na prova da
materialidade   do   injusto   e   em   indícios   de   autoria,   está
demonstrada satisfatoriamente no auto de prisão em flagrante e
nas provas já coletadas no inquérito policial.
No que toca aos requisitos do art. 312 do CPP, o perigo gerado
pelo estado de liberdade da parte  imputada faz-se  igualmente
presente   na   necessidade   de   se  garantir   a   ordem   pública,
seriamente   lesada   pela   conduta   em  questão.  Nesse   sentido,
deve-se salientar que, de acordo com o que consta dos autos,
há   evidente   risco   de   reiteração   delitiva   caso   o   autuado
permaneça em liberdade.
Em casos de crimes de conteúdo econômico, como o dos autos,
o Juiz deve levar em consideração também as pessoas que dão
suporte à empreitada criminosa. Embora as condições pessoais
dos   executores   possam   ser  mais   precárias,   é   visível   que   a
empreitada como um  todo envolve   razoável  poder  econômico
dos   mandantes,   tendo-se   em   conta   o   montante   certamente
dispendido na aquisição dos bens internalizados à margem da lei
e toda a logística de aquisição.
O profissionalismo da empreitada é patente:
a)  a  grande  quantidade  de  droga  só  pode  ser   importada  por
organização com grande capacidade econômica;
b) a importação via transporte fluvial reforça a participação de
organização criminosa de vultuoso poderio econômico.
Ninguém   importaria   tamanha   quantidade   de   entorpecente   de
maneira  ocasional,  com amadorismo.  Para  a  aquisição  de   tal
quantidade,  exige-se   fornecedor   "por  atacado".  Além disso,  é
necessário   ter   mercado   interno   para   absorver   tamanha
quantidade  de  entorpecente.   Isso   revela  a  existência  de  uma
atividade organizada previamente para o tráfico de drogas.
Se o autuado não  integra grupo organizado para o  tráfico de
entorpecentes,   é   certo   que   prestou   serviço   em   favor   dessa
atividade. No mais, embora o autuado não registre antecedentes
no   Brasil,   a   elevada   quantidade   de   entorpecentes   (170   kg)
fortalece a gravidade do delito, mas principalmente por se dar
em   um   contexto   de   complexidade   que   exige   elevada
organização criminosa para ocorrer.
Frente a este cenário, entendo presentes os requisitos para a
conversão da prisão em flagrante em preventiva, revelando-se,
conforme   salientado   acima,   inadequadas   ou   insuficientes,   ao
menos  neste  momento,   a   imposição   das  medidas   cautelares
diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP.
Ante o exposto, com fundamento nos artigos 310, inciso II, 312 e
313,   I   do  Código  de  Processo  Penal,  DECRETO  A  PRISÃO
PREVENTIVA  do   indiciado   JORGE  ARIEL  CABANAS  para   a
garantia da ordem pública."
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O   Tribunal   de   origem,   no   julgamento   do  habeas
corpus, manteve a custódia cautelar, nos seguintes termos
(fl. 55):

"[...]
Quanto aos requisitos da prisão preventiva,  espécie de prisão
cautelar,   convém destacar  que  devem estar  evidenciados,  de
forma   concreta,   os   pressupostos   do   fumus   comissi   delicti,
consubstanciado   em   indícios   suficientes   da  materialidade   do
crime e de sua autoria,  e  o  periculum  libertatis,  caracterizado
pelo “perigo de estar solto” e pela evidência de um ou mais dos
fundamentos elencados no art. 312 do CPP (garantia da ordem
pública   ou   da   ordem   econômica,   conveniência   da   instrução
criminal ou assegurar a aplicação da lei penal).
Por  sua  vez,  o  art.  313  do  CPP estabelece  as  condições  de
admissibilidade   formal   da   prisão   preventiva,   referindo-se   às
hipóteses em que a medida é legalmente cabível, de acordo com
a natureza da  infração penal,  a  pena máxima cominada e as
circunstâncias pessoais do investigado ou réu.
Pelos elementos probatórios colacionados aos autos, observa-se
que   a   prisão   preventiva   encontra   suporte   de   validade   nas
circunstâncias do caso concreto, tendo sido apresentada prova
da materialidade e indícios suficientes de autoria, em especial
pela  prisão  em  flagrante  do  paciente,   transportando,  em uma
embarcação de pequeno porte, aproximadamente 170,5 kg de
substância análoga à maconha.
A  manutenção  da  custódia  cautelar  mostra-se  necessária,  no
momento, para garantia da ordem pública e para assegurar a
aplicação   da   lei   penal,   devendo   ser   destacada,   no   ponto,   a
significativa   quantidade   de   droga   apreendida   e   a   possível
participação   em   atividade   organizada   para   o   tráfico   de
entorpecentes, o que reforça a necessidade de confirmação do
decreto prisional. Além do mais, trata-se de nacional paraguaio,
o que eleva o risco de fuga.
Portanto,   considerando   que   permanecem   hígidos   os
fundamentos que determinaram a prisão preventiva do paciente,
descabe,  ao  menos  neste  momento,  a  aplicação  de  medidas
cautelares alternativas à prisão, tendo em vista que providências
menos gravosas, no caso, não seriam suficientes para atender
aos fins almejados.
Ainda, consigno que, na esteira da iterativa jurisprudência das
Cortes   Superiores,   "A   existência   de   condições   pessoais
favoráveis,   tais   como   primariedade,   bons   antecedentes,
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de, por si só,
desconstituir   a   custódia   antecipada,   caso   estejam   presentes
outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a
decretação da medida extrema." (HC 478.095/SP, Rel. Ministra
LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,   julgado  em  10/09/2019,  DJe
30/09/2019).
Dessa forma, não se justifica, neste momento, a revogação da
segregação cautelar do paciente, sendo recomendável aguardar
o devido processamento do habeas corpus, em homenagem ao
princípio do contraditório.
Ante o exposto, indefiro a medida liminar.
(...) Ausentes novos elementos de fato ou direito, a decisão que
resolveu o pedido liminar deve ser mantida, por seus próprios
fundamentos."

O   Superior   Tribunal   de   Justiça   firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
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excepcional   da   prisão   preventiva,   somente   se   verifica   a
possibilidade   da   sua   imposição   e   manutenção   quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei
n. 13.964/2019, por sua vez, alterou o caput do art. 315 do
CPP  e   inseriu  o  §1°,   estabelecendo  que  a  decisão  que
decretar,   substituir   ou   denegar   a   prisão   preventiva   será
sempre motivada e fundamentada, devendo o Magistrado
indicar   concretamente   a   existência   de   fatos   novos   ou
contemporâneos   justificadores   da   aplicação   da   medida
adotada,   vedando   a   exposição   de   razões   genéricas   e
abstratas.

Mais   recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025  também
promoveu  alterações  na   legislação  processual,   as  quais,
enaltecendo   orientações   já   consolidadas   por   esta   Corte
Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas
na   conversão   do   flagrante   em   custódia   preventiva,   bem
como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para
fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310,
§ 5º, e 312, § 3º, ambos do Código de Processo Penal).

Por oportuno, confira-se a dicção atual do  art. 312
do CPP:

"Art.   312.   A   prisão   preventiva   poderá   ser   decretada   como
garantia   da   ordem   pública,   da   ordem   econômica,   por
conveniência   da   instrução   criminal   ou   para   assegurar   a
aplicação da  lei  penal,  quando houver prova da existência do
crime e   indício  suficiente  de  autoria  e  de  perigo  gerado  pelo
estado de liberdade do imputado.
§ 1º A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso
de descumprimento de qualquer  das obrigações  impostas por
força de outras medidas cautelares. 
§   2º   A   decisão   que   decretar   a   prisão   preventiva   deve   ser
motivada   e   fundamentada   em   receio   de   perigo   e   existência
concreta de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a
aplicação da medida adotada. 
§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade
do agente, geradora de riscos à ordem pública: 
I   –   o  modus  operandi,   inclusive   quanto   ao   uso   reiterado  de
violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto à premeditação
do agente para a prática delituosa; 
II – a participação em organização criminosa;
III – a natureza, a quantidade e a variedade de drogas, armas
ou munições apreendidas; ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista da
existência de outros inquéritos e ações penais em curso.
§ 4º É incabível a decretação da prisão preventiva com base em
alegações   de   gravidade   abstrata   do   delito,   devendo   ser
concretamente demonstrados a periculosidade do agente e seu
risco à ordem pública,  à ordem econômica,  à regularidade da
instrução criminal e à aplicação da lei penal, conforme o caso."

No   caso,   verifica-se   que   a   prisão   preventiva   foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas
instâncias de origem, com base em elementos dos autos, a
gravidade   concreta   da   conduta   e   a   periculosidade   do
recorrente, consubstanciadas na apreensão de exorbitante
quantidade droga (170,5 kg de maconha), em contexto de
mercancia internacional do entorpecente por via fluvial – o
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que   evidencia,   ao   menos   nesta   fase   processual,   de
cognição   preliminar,   a   participação   do   recorrente   em
organização   criminosa   dotada   de   especialidade   e
profissionalismo.

Esta conjuntura, ressaltada por ambas as instâncias
de  origem,  por  si  só   legitima  a  manutenção  da  custódia
preventiva do recorrente, tornando despicienda, inclusive, a
análise   acerca   de   eventual   agregação   indevida   de
fundamento pela Corte a quo.

Isso   porque,   o   acórdão   impugnado   está   em
consonância com a jurisprudência desta Corte que, mesmo
antes da promulgação da última lei acerca da matéria (Lei
n.  15.272/2025),   já  entendia,  de  forma pacífica,  que,  "[a]
robusta   materialidade   do   delito,   evidenciada   pela
apreensão   de   grande   quantidade   e   diversidade   de
entorpecentes, justifica a manutenção da prisão preventiva
para garantia da ordem pública" (AgRg no RHC n. 227.781/
MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 25/2/2026, DJEN de 12/3/2026).

No mesmo sentido, veja-se o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E  POSSE  ILEGAL  DE  ARMA DE  FOGO DE  USO
RESTRITO.   AGRESSÃO   POLICIAL.   MATÉRIA   NÃO
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.   INVASÃO   DOMICILIAR.   INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS   CONCLUÍRAM   PELA   EXISTÊNCIA   DE
FUNDADAS   RAZÕES   E   CONSENTIMENTO.   REEXAME   DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.   INVIABILIDADE  NA  VIA
ELEITA.   PRISÃO   PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.   CONDIÇÕES   PESSOAIS   FAVORÁVEIS.
INSUFICIÊNCIA.   ALEGADA   TORTURA.   SUPRESSÃO   DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que
não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva
do agravante, acusado da suposta prática dos crimes de tráfico
de drogas e posse ilegal de arma de fogo de uso restrito.
2. A tese de nulidade da prisão em razão de suposta agressão
policial  não foi  analisada pelo Tribunal de origem, motivo pelo
qual   não   pode   ser   apreciada   no   presente  writ   pelo  Superior
Tribunal   de   Justiça,   sob   pena   de   indevida   supressão   de
instância.
3. Como cediço, "matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal
de   segundo   grau   não   pode   ser   analisada   diretamente   nesta
Corte, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no
HC n.  525.332/RJ,  Rel.  Ministro  ROGERIO SCHIETTI  CRUZ,
Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
4.   Por   sua   vez,   as   instâncias   ordinárias,   com   base   nos
elementos   dos   autos,   concluíram   pela   legalidade   da   busca
domiciliar realizada pelos policiais militares, tendo em vista (i) o
recebimento  de   informação específica;   (ii)  a   fundada suspeita
gerada pela fuga de um dos indivíduos que estava no local; e (iii)
a autorização do paciente para adentrarem na casa.
5. Para alcançar conclusão diversa, seria necessário reexaminar
o conjunto fático-probatória, o que é incompatível com a via do
habeas corpus ou do recurso ordinário.  Assim, as provas dos
autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o
crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua
revisão.
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6.  Para  a  decretação da  prisão  preventiva,  é   indispensável  a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.  312 do
CPP),   demonstrada,   ainda,   a   imprescindibilidade   da  medida.
Precedentes do STF e STJ.
7.   No   caso,   a   prisão   preventiva   está   devidamente
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,
tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada
ao agravante,  evidenciada  pela  apreensão de  significativa
quantidade e variedade de droga -  644 g de maconha,  28
invólucros de maconha e 70 g de cocaína -, além de balança
de precisão, revólver com numeração raspada e munições.
8. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que
a natureza e a quantidade da droga apreendida evidenciam a
gravidade concreta da conduta capaz de justificar a ordem
prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793,
Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)".
(AgRg   no   HC   n.   210312,   Rel.   Ministro   Roberto   Barroso,
Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
9.   Eventuais   condições   subjetivas   favoráveis,   tais   como
primariedade,   residência   fixa  e   trabalho  lícito,  por  si  sós,  não
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos
legais para a decretação da prisão preventiva.
10. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram
que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo
Penal são insuficientes para a consecução do efeito almejado.
Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta
a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por
outras medidas cautelares mais brandas.
11. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.006.828/BA, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,   julgado   em  13/8/2025,  DJEN  de
19/8/2025).

Outrossim, a fundamentação do decreto preventivo
também se harmoniza à  orientação desta  Corte  Superior
segundo   a   qual,  "a   necessidade   de   se   interromper   ou
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa
enquadra-se   no   conceito   de   garantia   da   ordem  pública,
constituindo   fundamentação   cautelar   idônea   e   suficiente
para a prisão preventiva (STF,  HC n.  95.024/SP,   relatora
Ministra   Cármen   Lúcia,   Primeira   Turma,   DJe
20/2/2009)" (AgRg no HC n. 1.003.597/RS, relator Ministro
Antonio   Saldanha   Palheiro,   Sexta   Turma,   julgado   em
3/9/2025, DJEN de 9/9/2025).

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
PRISÃO   PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.
GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA
DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DA ACUSADA. RISCO DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.   INDÍCIOS  DE   PARTICIPAÇÃO  EM
ORGANIZAÇÃO   CRIMINOSA.   CONDIÇÕES   PESSOAIS
FAVORÁVEIS.   IRRELEVÂNCIA.   MEDIDAS   CAUTELARES
DIVERSAS.   INSUFICIÊNCIA.   PRISÃO   DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO NAS IMEDIAÇÕES DA
RESIDÊNCIA DA ACUSADA. EXPOSIÇÃO DOS MENORES A
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AMBIENTE PERIGOSO, COM RISCO À SUA INTEGRIDADE.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu  pedido de revogação da prisão preventiva decretada
contra a agravante, pela suposta prática do crime de tráfico de
drogas.   A   defesa   pleiteia   a   revogação   da   medida   cautelar,
sustentando   ausência   de   fundamentação   idônea.
Subsidiariamente, pretende a aplicação de medidas cautelares
alternativas, a teor do art. 319 do CPP, ou, ainda, a substituição
da custódia por prisão domiciliar, com base nos arts. 318, V, do
CPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.   Há   três   questões   em   discussão:   (i)   verificar   se   a   prisão
preventiva  encontra-se  devidamente   fundamentada;   (ii)  avaliar
se as condições pessoais favoráveis da agravante autorizam a
substituição da prisão por medidas cautelares diversas;  e (iii):
analisar  a  possibilidade de concessão da prisão domiciliar  na
hipótese.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.   A   segregação   cautelar   foi   decretada   com   fundamento   no
art. 312 do CPP, para garantia da ordem pública, com base em
elementos  concretos  extraídos  dos  autos,  sendo   ressaltada  a
gravidade da conduta, evidenciada pela quantidade e variedade
das drogas apreendidas - três tabletes grandes, sendo dois de
maconha e um de cocaína -, pela forma de acondicionamento e
a   camuflagem dos  entorpecentes   (escondidos  diversos   locais
pela casa da acusada,  inclusive em um terreno baldio) e pela
apreensão  de   vários   celulares,   a   revelar   a  periculosidade  da
agente; bem como o risco concreto de reiteração delitiva, tendo
em vista existência de fortes indícios de que a agravante integra
a organização criminosa denominada de "Comando Vermelho",
dedicando-se habitualmente às práticas ilícitas.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a
gravidade   concreta   do   delito,   demonstrada   pela   quantidade,
natureza,  variedade e  forma de acondicionamento das drogas
apreendidas, justifica a prisão preventiva, quando evidenciada a
insuficiência  das  medidas  cautelares  previstas  no  art.  319  do
CPP.
5. É pacífico o entendimento de que "[a] necessidade de se
interromper   ou   diminuir   a   atuação   de   integrantes   de
organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia
da   ordem   pública,   constituindo   fundamentação   cautelar
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira
Turma, HC n. 95.024/SP, Relatora Ministra CÁRMEM LÚCIA,
DJe   de  20/2/2009;  AgRg   no   HC   n.   976.017/RO,   relator
Ministro   Reynaldo   Soares   da   Fonseca,   Quinta   Turma,
julgado em 5/3/2025, DJEN de 10/3/2025.)
6.   A   existência   de   condições   pessoais   favoráveis   -   como
primariedade, residência fixa e trabalho lícito - não é suficiente
para afastar a prisão preventiva quando presentes fundamentos
concretos que demonstrem sua necessidade.
7.  A substituição da prisão preventiva por  medidas cautelares
alternativas revela-se inadequada diante da gravidade concreta
da   conduta   e   do   risco   de   reiteração   delitiva,   elementos   que
tornam tais  providências   insuficientes  para  preservar  a  ordem
pública.
8.   A   jurisprudência   do   STJ   afasta   a   possibilidade   de   prisão
domiciliar quando os fatos delitivos ocorrem na residência da ré,
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com exposição de menores a um ambiente perigoso e potencial
risco à sua integridade.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva por tráfico de drogas justifica-se quando
fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos, tais
como   a   gravidade   concreta   da   conduta,   evidenciada   pela
quantidade, natureza, variedade e forma de acondicionamento
das drogas apreendidas, e o risco de reiteração delitiva.
2. O conceito de ordem pública abrange a necessidade de se
interromper ou diminuir a atuação de membros de organização
criminosa, constituindo fundamentação idônea e suficiente para
a segregação cautelar, a a teor do art. 312 do CPP.
3. Condições pessoais favoráveis não impedem a decretação da
prisão preventiva, se presentes requisitos legais e fundamentos
concretos, caso em que é inadequada a substituição da custódia
por medidas cautelares alternativas, porquanto insuficientes para
resguardar a ordem pública.
4.   É   inviável   a   concessão   da   prisão   domiciliar   prevista   no
art. 318, V, do CPP nos casos de crimes cometidos na residência
da   genitora,   diante   da   exposição   dos   filhos   a   um   ambiente
perigoso e do potencial risco à integridade dos menores.
(AgRg   no   HC   n.   1.015.444/MT,   relator   Ministro   Carlos   Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma,
julgado em 2/9/2025, DJEN de 8/9/2025.)

Vale destacar, ainda, não ser possível afirmar que a
medida excepcional se mostra desproporcional em relação
à eventual  condenação que o recorrente venha sofrer no
fim do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável
concluir   a   quantidade  de  pena  que  poderá   ser   imposta,
tampouco se lhe será fixado regime diverso do fechado.

Com igual orientação:

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   FURTO.
PRISÃO   PREVENTIVA.   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente
quando   estiver   concretamente   comprovada   a   existência   do
periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de alguém ao
cárcere   caso   se   mostrem   inexistentes   os   pressupostos
autorizadores   da   medida   extrema,   previstos   na   legislação
processual penal.
2.  No caso,  a  decretação da prisão  teve como fundamento a
garantia   da   ordem  pública,   pois   o   acusado   encontra-se   com
execução   penal   em   aberto   (Autos   n.
8000146-88.2023.8.24.0054),   além   de   estar   respondendo   a
outro  delito  patrimonial  na  Comarca  de  Rio  do  Sul   (Autos  n.
50104772020228240054).
3. Como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes,   reincidência,   atos   infracionais   pretéritos   ou   até
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e,
assim, garantir a ordem pública.
4.  Não cabe  a  esta  Corte,  sob  o  pretexto  de  constatar  a
desproporcionalidade   da   prisão   processual,   realizar   juízo
intuitivo e de probabilidade para aferir eventual pena a ser
aplicada   ao   agravante,   tampouco   para   concluir   pela
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possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de
substituição da reprimenda corporal, tarefas essas próprias
do  Juízo  de  primeiro  grau  por  ocasião  do  julgamento  do
mérito da ação penal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 900.688/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024.)

Cumpre registrar,  por  fim, que esta Corte Superior
possui entendimento firme no sentido de que a presença de
condições  pessoais   favoráveis  do  agente  não   representa
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela.

Ademais,  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça   é   no   sentido   de   ser   inaplicável  medida   cautelar
alternativa   quando   as   circunstâncias   evidenciam   que
providências   menos   gravosas   seriam   insuficientes   para
manutenção da ordem pública.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   ALEGAÇÃO   DE
EXCESSO  DE   PRAZO.   CONTINUAÇÃO  DA   AIJ  MARCADA
PARA DATA PRÓXIMA. INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO JUÍZO
PROCESSANTE.   PERICULOSIDADE.   GRAVIDADE
CONCRETA   DA   CONDUTA   PRATICADA.   MEDIDAS
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES
PESSOAIS   FAVORÁVEIS.   IRRELEVÂNCIA.   AUSÊNCIA   DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipóte se em que se concede a ordem de
ofício.
[...]
6.  Tem-se por   inviável  a  aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta
delituosa e a periculosidade do agente indicam que a ordem
pública não estaria acautelada com sua soltura.
7. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o
condão   de,   por   si   só,   garantir   a   liberdade   ao   acusado,
quando há,  nos autos,  elementos hábeis  que autorizam a
manutenção da medida extrema nos termos do  art. 312 do
CPP. Precedente.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 856.915/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14/2/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.   PRISÃO   PREVENTIVA.   GARANTIA   DA   ORDEM
PÚBLICA.   GRAVIDADE.   QUANTIDADE   DE   DROGA.
POSSIBILIDADE   CONCRETA   DE   REITERAÇÃO   DELITIVA.
CONDIÇÕES   FAVORÁVEIS.   IRRELEVÂNCIA   IN   CASU.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
1.   A   validade   da   segregação   cautelar   está   condicionada   à
observância,   em   decisão   devidamente   fundamentada,   aos
requisitos   insertos  no  art.  312  do Código de Processo Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste
o periculum libertatis.
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2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a segregação cautelar  do  agente  a  expressiva  quantidade de
droga apreendida - a saber, aproximadamente 988g (novecentos
e oitenta e oito gramas) de cocaína -, o que esta Corte Superior
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção   da   prisão   preventiva   em   razão   da   gravidade
concreta da conduta. Precedentes.
3.  Além disso,  depreende-se da  leitura do decisum combatido
que a decretação da prisão também teve como fundamento a
possibilidade   concreta   de   reiteração   delitiva.   A   propósito,
destacaram as instâncias de origem a existência de condenação
anterior em desfavor do agravante pelo crime de receptação.
Dessa  forma,   justifica-se a  imposição da prisão preventiva do
agente, pois,  como sedimentado em farta  jurisprudência desta
Corte   Superior,   maus   antecedentes,   reincidência,   atos
infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo outras  ações  penais  em
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.
Precedentes.
4.  Condições subjetivas favoráveis  do agente,  por  si  sós,
não   impedem   a   prisão   cautelar,   caso   se   verifiquem
presentes   os   requisitos   legais   para   a   decretação   da
segregação provisória. Precedentes.
5.  Mostra-se   indevida   a   aplicação  de  medidas   cautelares
diversas   da   prisão,   quando   a   segregação   encontra-se
fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,   indicando que  as
providências   menos   gravosas   seriam   insuficientes   para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de
23/5/2024.)

Nesse   contexto,   não   verifico   a   presença   de
constrangimento ilegal capaz de justificar a revogação da
custódia cautelar do recorrente." (fls. 104/114)

Os argumentos trazidos no agravo regimental, portanto, não têm o condão de

infirmar os fundamentos da decisão agravada, que se encontra em perfeita sintonia com

a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  e  do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  a

idoneidade dos fundamentos da prisão preventiva imposta ao ora agravante.

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 238.160 / RS

Número Registro: 2026/0186389-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50007253920264047017 50109173320264040000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE ARIEL CABANAS (PRESO)
ADVOGADO : PAULO RAMÃO RODRIGUES JÚNIOR - PR083027
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE ARIEL CABANAS (PRESO)
ADVOGADO : PAULO RAMÃO RODRIGUES JÚNIOR - PR083027
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 02 de setembro de 2026
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